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Artigo 25.º
Mapa de pessoal

O mapa de pessoal dos serviços da FMDUP é elaborado anualmente, 
em conjunto com a proposta do orçamento, aprovado pelo Conselho 
de Representantes da FMDUP, por proposta do Diretor da FMDUP e 
publicado no SIGARRA da FMDUP.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Artigo 26.º
Dúvidas ou omissões

As dúvidas ou omissões suscitadas pela aplicação do presente Regu-
lamento serão resolvidas pelo Diretor da Faculdade, a quem competirá 
também integrar as eventuais lacunas.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no sistema de informação (SIGARRA) da FMDUP, sem 
prejuízo de posterior publicação no Diário da República.

22 de janeiro de 2018. — O Diretor, Prof. Doutor Miguel Fernando 
da Silva Gonçalves Pinto.

311078479 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 1532/2018
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 114/2017, 

de 29 de dezembro e para os efeitos previstos nos n.os 1 e 4 do artigo 30.º 
e no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (adiante LTFP) e no n.º 3 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por meu despacho de 24 de novembro de 2017 no uso de compe-
tência delegada pela alínea c) do n.º 1 do Despacho n.º 12639/2014, foi 
autorizada a abertura, pelo período de dez dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, de procedimento 
concursal comum com vista à ocupação de um posto de trabalho, previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Leiria 
(IPLeiria), na carreira e categoria de técnico superior, área de Design ou 
de Metalurgia e Metalomecânica, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para os efeitos previstos no artigo 34.º do Regime da valoriza-
ção profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado em anexo à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, no artigo 265.º 
da LTFP e no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) emitiu, em 24 de novembro de 2017, declaração de inexistência 
de trabalhadores em situação de valorização profissional, com o perfil 
adequado ao exercício das funções identificadas como necessárias para 
o posto de trabalho em causa.

3 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara-se não estarem constituídas reser-
vas de recrutamento no próprio organismo, tendo sido efetuada consulta 
à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) enquanto Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), a qual declarou, em 16 de novembro de 2017, 
a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado ao posto de trabalho a ocupar, em virtude de ainda 
não ter decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento.

4 — Caraterização do posto de trabalho: um posto de trabalho na ca-
tegoria e carreira geral de Técnico Superior para o exercício de funções 
na Escola Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha do Instituto 
Politécnico de Leiria, para desempenhar as funções correspondentes ao 
grau de complexidade 3, em conformidade com o previsto no anexo 
referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
bem como:

a) Orientar e prestar acompanhamento e apoio técnico no desenvol-
vimento dos projetos dos utilizadores, nomeadamente, na preparação 

do espaço e dos equipamentos e prestando apoio aos mesmos quando 
solicitado, em nenhuma circunstância, executando o trabalho do aluno 
ou substituindo o docente;

b) Colaborar com os docentes e formadores nas aulas e atividades 
que decorram na oficina, nomeadamente, na preparação do espaço e 
dos equipamentos e prestando apoio aos mesmos quando solicitado, em 
nenhuma circunstância, executando o trabalho do aluno ou substituindo 
o docente;

c) Organizar e participar em atividades relacionadas com a sua área 
de trabalho, solicitados pela direção;

d) Garantir que o espaço oficinal, e todo o equipamento afeto, se 
encontra em boas condições de funcionamento e de segurança;

e) Monitorizar e propor a reposição de consumíveis e o aprovisiona-
mento de matérias -primas, tendo em conta as necessidades para as diver-
sas tipologias de utilização em articulação com o responsável da oficina;

f) Manter os equipamentos em boas condições de funcionamento, 
solicitando sempre que necessário a sua manutenção e afinação por 
entidades competentes, em articulação com o responsável da oficina;

g) Monitorizar e propor a reposição de equipamentos, máquinas e 
ferramentas em falta, em articulação com o responsável da oficina;

h) Comunicar formalmente e em tempo útil, ao responsável da oficina 
e à direção da ESAD.CR, qualquer situação anómala que se verifique na 
oficina, nomeadamente quando coloque em risco a integridade, segurança 
e higiene de pessoas e bens.

5 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, retificada pela Retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, pela Lei n.º 18/2016, de 20 de junho 
e pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, adiante designada por Portaria.

6 — Prazo de validade: nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria, 
o procedimento concursal é válido para ocupação de idênticos postos 
de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 18 meses contados da data 
de homologação da lista de ordenação final do presente procedimento 
(reserva de recrutamento interna).

7 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: um 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

8 — Local de trabalho: Escola Superior de Artes e Design das Caldas 
da Rainha do Instituto Politécnico de Leiria.

9 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posicio-
namento remuneratório está condicionada às regras constantes no 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, cujo efeito foi 
prorrogado pelo n.º 1 do artigo 20.º da LOE 2018, aprovada pela Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro, sendo que a posição remuneratória de 
referência a que se refere a alínea f) do artigo 2.º da Portaria, consiste 
na 2.ª posição remuneratória da categoria de técnico superior, a que 
corresponde o montante pecuniário de €1201,48 (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos).

10 — Âmbito de recrutamento: tendo em conta a especificidade e a 
natureza técnica das tarefas a executar, bem como a urgência de que 
se reveste o procedimento, em caso de impossibilidade de ocupação 
do posto de trabalho por trabalhador com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, foi concedido parecer favorável para 
se proceder ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável, ou sem 
relação de emprego público previamente constituída, nos termos do 
artigo 30.º da LTFP.

11 — Os candidatos deverão informar obrigatoriamente o IPLeiria 
do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória corres-
pondente à remuneração que auferem, nos termos do previsto no n.º 2 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

12 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

13 — Requisitos de admissão: os candidatos deverão reunir, até ao 
termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, os requisitos 
de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, por convenção internacional ou por lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
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Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

14 — Nível habilitacional exigido — Titularidade de licenciatura na 
área de educação e formação n.º 214 — Design e n.º 521 — Metalurgia 
e Metalomecânica.

15 — Outros requisitos: será valorizada a experiência no desempenho 
das funções enunciadas.

16 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, obrigatoriamente, mediante o formulário 
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora -Geral da Direção -Geral da Administração 
e do Emprego Público, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra disponível na página 
eletrónica do IPLeiria. A apresentação da candidatura só é admissível 
em suporte de papel.

A entrega da candidatura poderá ser efetuada: pessoalmente, na Rua 
General Norton de Matos, 2411  -901 Leiria, durante as horas normais de 
expediente (09h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30); ou através de correio 
registado, com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para Rua 
General Norton de Matos, Apartado 4133, 2411  -901 Leiria.

17 — A apresentação de candidatura, em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, do formulário referido no ponto 
anterior, e ainda:

Curriculum Vitae;
Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das habi-

litações literárias;
Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 

com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-

damente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a carreira/categoria, a posição 
remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa data, o 
tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa e o grau de complexidade das mesmas, se aplicável;

Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o candi-
dato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer inerente ao posto de trabalho que ocupa ou, 
sendo trabalhador em situação de valorização profissional, que por 
último ocupou, se aplicável;

Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato per-
tence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações de 
desempenho referentes aos últimos dois anos ou fotocópia simples das 
respetivas fichas de avaliação, se aplicável.

18 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e 
e) do ponto 13 do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no referido formulário, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um deles.

19 — Aos candidatos que exerçam funções no IPLeiria não é exigida 
a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n.os 6 
e 7 do artigo 28.º da Portaria.

20 — Métodos de seleção obrigatórios: considerando o disposto no 
artigo 36.º da LTFP, ex vi n.º 1 do artigo 6.º da Portaria, os métodos de 
seleção obrigatórios a utilizar serão a Prova de Conhecimentos (PC) e 
a Avaliação Psicológica (AP), sendo que no caso de os candidatos reu-
nirem as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, ser -lhes -ão 
aplicados, caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores, 
de acordo com a primeira parte do mesmo normativo legal, os métodos 
de seleção Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC).

21 — Método de seleção facultativo: nos termos do n.º 4 do artigo 36.º 
da LTFP e do artigo 7.º da Portaria, em ambos os casos será aplicado o 
método facultativo Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

22 — Valoração dos métodos de seleção:
22.1 — Na prova de conhecimentos (PC) é adotada a escala de 0 a 

20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas.
22.2 — A avaliação psicológica (AP) é valorada através dos níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

22.3 — A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas. A classificação resultará do 
somatório das pontuações obtidas aos fatores: Habilitação Académica de 
Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional (EP), 
e Avaliação de Desempenho (AD), por aplicação da seguinte fórmula:

AC = (0,25 x HA + 0,20 x FP + 0,40 x EP + 0,15 x AD)

22.4 — A entrevista de avaliação de competências (EAC) é avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

22.5 — A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

23 — A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula se-
guinte:

OF = PC × 45 % + AP × 25 % + EPS × 30 %

ou

OF = AC × 45 % + EAC × 25 % + EPS × 30 %

Sendo que: OF — Ordenação Final; PC — Prova de Conhecimentos; 
AC — Avaliação Curricular; EAC — Entrevista de Avaliação de Com-
petências; EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

24 — Prova de conhecimentos:
24.1 — Durante a realização da prova os candidatos não podem 

comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao proce-
dimento nem recorrer a quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos 
ou a qualquer tipo de documentação ou informação cuja utilização não 
tenha sido expressamente autorizada. Para este feito é expressamente 
autorizada a consulta dos textos legislativos indicados, em suporte papel, 
desde que não anotados, nem comentados. A violação desta regra implica 
a anulação da prova de conhecimentos, atribuindo  -se a classificação 
de zero valores.

24.2 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, sendo 
de realização coletiva, efetuada em suporte papel, e terá a duração 
máxima de duas horas incindindo sobre conteúdos gerais e específicos 
diretamente relacionados com as exigências da função, sendo realizada 
numa única fase. A prova de conhecimentos incidirá sobre os seguintes 
temas:

Parte I — Temáticas gerais relativas à Administração Pública

a) Regime jurídico do ensino superior;
b) Organização e funcionamento das instituições de ensino superior;
c) Organização e funcionamento do Instituto Politécnico de Leiria e 

respetivas Unidades Orgânicas;
d) Regime jurídico do trabalho em funções públicas;
e) Avaliação do desempenho na Administração Pública;

Parte II — Enquadramento específico:

a) Materiais Metálicos
b) Tecnologia e processos de corte e soldadura
c) Maquinação
d) Deformação plástica
e) Acabamentos

24.3 — A bibliografia e legislação necessárias à preparação dos pre-
ditos temas serão divulgados no site do IPLeiria no dia da publicação 
do presente Aviso.

25 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria cada 
um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório. Serão excluídos 
os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos métodos de 
seleção, bem como os que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método 
de avaliação seguinte.

26 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria.

27 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no 
artigo 32.º da Portaria por uma das formas previstas nas alíneas a), b), 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

28 — Composição e identificação do júri:

Presidente: Rui Manuel Ferreira Leal, Professor Adjunto da Escola 
Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha Instituto Politécnico 
de Leiria.

1.º Vogal: Andreia Filipa de Sousa Machado Inácio Fidalgo, Diretora 
de Serviços da Escola Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha 
do Instituto Politécnico de Leiria.

2.º Vogal: Ana Paula das Neves Gomes, Técnico Superior na Direção 
de Serviços de Recursos Humanos do Instituto Politécnico de Leiria.
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Suplentes:
1.º Vogal: João Vasco Oliveira Mateus, Professor Adjunto na Escola 

Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha do Instituto Politéc-
nico de Leiria

2.º Vogal: Sérgio Miguel Franco Martins Leandro, Subdiretor da 
Escola Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do Instituto Politéc-
nico de Leiria.

29 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria os 
candidatos têm acesso às atas do júri, sempre que o solicitarem.

30 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

31 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

32 — Notificação dos candidatos — de acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 30.º da Portaria os candidatos excluídos serão notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da referida Portaria, para realização da audiência dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

33 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo 
diploma legal.

34 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é-lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria para efeitos de realização de audiência dos interessados, 

nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do 
artigo 36.º da referida Portaria.

35 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
Centrais do IPLeiria e disponibilizada na sua página eletrónica, em 
www.ipleiria.pt.

36 — Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

37 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado.

38 — Publicitação do Aviso: nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria o presente aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à 
publicação no Diário da República, por extrato na página eletrónica 
do IPLeiria, e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, num jornal de expansão nacional.

5 de janeiro de 2018. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques.

311064238 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR UNIVERSITÁRIO DO ALGARVE, E. P. E.

Despacho n.º 1192/2018

Por despacho de 30.11.2017 de Sua Excelência o Secretário de Estado 
da Saúde, foi autorizada a consolidação, na mesma carreira e categoria, 
da cedência de interesse público do trabalhador Paulo José Silva Ro-

drigues, Especialista de Informática, pertencente ao mapa de pessoal 
da Secretaria -Geral do Ministério da Economia, no mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Universitário do Algarve, EPE, nos termos do 
artigo 99.º da LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

11.01.2018. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

311078851 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO MÉDIO TEJO

Aviso n.º 1533/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e na sequência do Procedimento Concursal 
Comum para constituição de relação jurídica de emprego público na 
modalidade de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, para preenchimento de dois postos de trabalho correspon-
dentes à carreira e categoria de Técnico Superior previstos no mapa de 
pessoal da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo — Licenciatura 
em Gestão do Território, aberto pelo aviso n.º 6183/2017, publicado no 
Diário da República, 2.ª Série — n.º 106 de 01 de junho, cuja lista de Or-
denação Final foi homologada por meu despacho datado de 21.12.2017, 
torna-se público, que foram celebrados entre a Comunidade Intermu-
nicipal do Médio Tejo e os trabalhadores Fernando António Marçal 
e Miguel Ângelo Simões Serra, Contratos de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado, na Carreira e Categoria de Técnico 
Superior, ficando posicionados na 2.ª posição remuneratória e no nível 
15 da tabela remuneratória única.

Os referidos contratos produzem efeitos a 01.01.2018.
03 de janeiro de 2018. — O Secretário Executivo Intermunicipal, 

Victor Miguel Martins Arnaut Pombeiro.
311051861 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA
Aviso (extrato) n.º 1534/2018

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente de 09 de janeiro de 2018 e ao abrigo do disposto na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, conjugado com o artigo 8.º e n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23/10, procedi à afetação/reafetação dos trabalhadores 
do mapa de pessoal do Município de Albergaria -a -Velha para o ano de 
2018 e que a mesma se encontra publicitada na página eletrónica do 
Município e nos locais públicos do costume.

9 de janeiro de 2018. — A Vereadora, Sandra Isabel Silva Melo 
Almeida.

311077247 


